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Um relato sobre o trajeto até a USP, trazendo um questionamento ao final
sobre como o transporte pode vir a se tornar um empecilho para o acesso
à educação.
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Escreva sobre absolutamente tudo da USP,
desde observações políticas, frustrações e
alegrias com seu instituto, ou até mesmo o
seu dia-a-dia como estudante da USP.

Por vezes, o convite ao debate sobre o financiamento do transporte
público urbano é lido por setores à esquerda como um questionamento
liberal, quando, na verdade, é uma urgência nos debruçarmos sobre esta
discussão se queremos alcançar o horizonte de universalização do acesso
à cidade e do passe livre. Nesse sentido, trazemos um resumo do estudo
Financiamento Extratarifário do Transporte Público Urbano no Brasil, a
fim de instigar o início desse debate.

Financiamento Extratarifário do
Transporte Público Urbano no Brasil
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Um pequeno texto que dialoga as mecânicas do jogo Mini Metro com a
realidade.

Mini Metro: uma reflexão em cima de
quadrados e triângulos
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Um texto sobre o cenário que PCD’s enfrentam ao se locomoverem para
acessar a cidade de São Paulo, com um pequeno imaginativo de o que a
USP poderia fazer e ser.

Sobre o acesso à cidade de São
Paulo e USP por PCD’s
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O editorial do BoletIME chamou Diego Prado*, estudante da USP, para
fazer uma entrevista exclusiva para esta edição especial sobre mobilidade
urbana. Essencialmente, a entrevista buscou abordar a participação do
estudante nos dois atos - o primeiro no dia 4 e outro no dia 18 -, a sua
leitura política tanto dos atos em si quanto da organização e preparação
dos estudantes em torno da pauta do Passe Livre.

Entrevista com estudante da USP
sobre os atos de 04 e 18 de janeiro, a
repressão policial e quais desafios
para a mobilização
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*trazemos aqui um nome fictício para não expor o entrevistado
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O caminho para a USP é uma das partes mais difíceis da
graduação. O cansaço de morar longe e todos os dias
depender do transporte público para chegar ao IME
atrapalha o desempenho acadêmico e me coloca em uma
posição de questionar até mesmo se mereço estar ali, visto
que frequentemente não consigo dedicar tanto tempo para
estudar, e não consigo notas tão boas como meus colegas.

Meu percurso diário consiste em três transportes públicos, a
CPTM, em um trecho de aproximadamente 40 minutos entre
Caieiras e Luz, o metrô, por mais 15 minutos, até o Butantã,
e o circular até o IME. Considerando o tempo que eu levo da
minha casa até a estação de trem, e as filas de espera para o
circular, levo em torno de 1h40min até 2h para chegar,
diariamente, e o mesmo na volta. Além disso, há todo o
estresse do transporte lotado, com ar condicionado em mau
funcionamento e percorrer a maior parte desse trecho em pé. 

Agora com o anúncio da privatização da linha 7 rubi, veio um
outro anúncio: a perda da estação da Luz nessa linha. Assim,
meu percurso que já é grande irá aumentar, pois haverá mais
uma baldeação no caminho, além da provável perda de
qualidade do serviço. Se pensarmos mais ainda, o trecho
Caieiras-Butantã, de carro, leva cerca de 30 a 40 minutos.
Por que ainda temos que passar por toda essa humilhação
para ter o mínimo acesso a educação?

O texto a seguir foi enviado via o forms de contato do
BoletIME e não necessariamente condiz com a opinião
do corpo editorial

Mini Metro: uma reflexão em cima
de quadrados e triângulos

Desenvolvida pela equipe indie Dinosaur Polo Club, Mini
Metro é um jogo de estratégia em que os jogadores são
atarefados de construir um sistema de transporte público
em uma cidade em rápido crescimento através da construção
de linhas de metrô, representadas de maneira minimalista,
com cores vibrantes e formas geométricas simples e bem
definidas. 

Início de uma sessão de Mini Metro.
Autoria própria

Mecanicamente, o jogador arrasta uma linha de metrô a
partir de uma estação que surge de maneira esporádica e
aleatória até uma outra estação - representadas como
formas geométricas -, com o objetivo de levar passageiros
para as estações correspondentes - representados como
formas geométricas congruentes às das estações -. Todo
trem possui uma capacidade máxima de passageiros, assim
como as estações possuem uma capacidade máxima antes de
entrar em um estado de superlotação. Eventualmente, mais
estações vão surgindo de maneira esporádica em locais
aleatórios, e mais formas geométricas precisam ser
atendidas. Nisso, cabe ao jogador atender a essas estações
da forma que achar melhor, seja construindo uma nova linha
ou implementando a estação para uma linha já existente. A
condição de derrota se dá quando uma estação qualquer
passa um tempo determinado em estado de superlotação.

Exemplo de tela de derrota
Autoria própria
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No jogo, os passageiros, assim como na vida real, fazem
baldeações, e é muito recorrente acontecer de uma estação
com um forma geométrica muito específica aparecer em um
canto do mapa, enquanto que os passageiros que precisam
chegar nela partem sempre de um outro canto. Nesses
momentos, a habilidade do jogador de solucionar a quebra-
cabeças sem comprometer o resto das linhas dentro das
limitações de recurso impostas - a quantidade máxima de
pontes, túneis, trens e linhas disponíveis - se tornam
extremamente importantes. Não raras vezes, ao progredir
cada vez mais no jogo, padrões vão surgindo, e certas
estações acabam virando um central de baldeações pela
quantidade de linhas que ali passam, sendo este um ponto 
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crucial para acessar todo resto da cidade com maior
eficiência possível.

Dessa forma, Mini Metro é, além de um quebra-cabeças, um
jogo de gerenciamento de recursos. Você só tem aquilo de
linhas para trabalhar; você só tem um único trem com um
único vagão por linha; você só tem uma quantidade
específica de pontes e túneis que pode usar. Claro que,
conforme a progressão do jogo, mais recursos vão sendo
gradualmente distribuídos. Para cada semana que se
sobrevive, você pode escolher entre ganhar mais uma linha
ou mais um vagão; entre ganhar mais um túnel ou aumentar
a capacidade de alguma estação; entre um carro novo ou
uma ponte. 

Mas nada disso torna o jogo mais fácil, uma vez que o
recebimento desses recursos não acompanha o aumento da
demanda. Para contornar isso, entre várias estratégias
válidas que o jogo permite, está em reconstruir por completo
uma linha já existente porque em algum lugar apareceu um
losango que atende outros pequenos losangos e, no meio
disso, ignorar todas as outras estações que a linha atendia,
porque os nossos passageiros representados por pequenas
formas geométricas são capazes de fazer baldeações, ainda
que a mudança da linha possa acabar gerando uma, duas ou
até mais baldeações necessárias.

Entra, assim, um dilema entre como nós, jogadores,
escolhemos enxergar essas pequenas formas geométricas
que representam passageiros. No trailer de lançamento do
jogo, os nossos pequenos quadrados, círculos e triângulos  
são exibidos de maneira antropomórfica no quesito de
possuírem trabalhos, hobbies, happy-hours, casas. Eles
possuem noção de tempo, e provavelmente sentem cansaço
também, como o trailer explicitamente mostra um quadrado
dormindo.

Mas é claro, nada disso importa para nós, jogadores. Afinal,
são só pequenos triângulos, quadrados, círculos, cruzes,
enfim. Não tem porque se preocupar que estamos
aumentando em 30% o tempo de viagem por acrescentar
mais uma baldeação no caminho, não são pessoas que
estamos lidando. Só precisamos ser eficientes em levar os
quadradinhos e aumentar um contador arbitrário, sobreviver
por mais uma semana, pegar mais um túnel, e repetir tudo
de novo, de novo, e de novo; numa lógica mercadológica que
trata pessoas como quadradinhos e triangulinhos para não
tomar um Fim de Jogo.

Sobre o acesso à cidade de São
Paulo e USP por PCD’s

O texto a seguir foi enviado via o forms de contato do
BoletIME e não necessariamente condiz com a opinião
do corpo editorial

Por Paulo Tadeu de Oliveira

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2010,
estima-se que um pouco mais de um bilhão de pessoas de
todo o mundo, representando por volta de 15% da
população mundial e no caso do Brasil, segundo o Instituto
Brasileiro de Geografias e Estatística (IBGE) em 2010,
estima-se que 45,6 milhões de pessoas, representando
aproximadamente 23,9% da população brasileira, convivem
com alguma forma de deficiência. Em todo o mundo, as
pessoas com deficiência apresentam piores perspectivas de
saúde, níveis mais baixos de escolaridade, menor
participação econômica e taxa de pobreza mais elevada em
termos comparativos às pessoas sem deficiência.

As pessoas com deficiências compõem um grupo de
excluídos que sempre despertou diferentes sentimentos,
desde a repulsa até a piedade extrema, tendo sido até
considerados menos humanos ou desprovidos de
humanidade. Atualmente, no âmbito das políticas de
inclusão social e educacional, tornaram-se alvo de ações
afirmativas, as quais buscam assegurar-lhes seus direitos
em vários aspectos da vida em sociedade .

Acredita-se que as baixas condições de trabalho das
pessoas com deficiência são devidas a situações como:
dificuldade de acesso à educação, infraestrutura
inadequada, preconceito, falta de informação e de melhores
condições de acessibilidade por parte de escolas e
empresas que fazem com que essas pessoas apresentem
um menor nível de escolaridade o que dificulta o ingresso
delas no mercado formal de trabalho. Para que as pessoas
com deficiência atinjam perspectivas melhores e mais
duradoras, devemos capacitar essas pessoas e retirar as
barreiras que as impedem de participar da comunidade, de
ter acesso à educação de qualidade, de encontrar trabalho
decente e ter suas vozes ouvidas.

No Brasil, entre as pessoas com deficiência mais de 50% são
pessoas com deficiência visual. Em uma cidade como São
Paulo significa passar por problemas e barreiras de toda a 
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ordem como calçamentos inadequados, dificuldades para
acessar transporte coletivo, dificuldades de acessar
transporte, lazer, saúde entre muitas outras coisas.

No caso da USP uma questão que acho que deveria ser vista
é a questão de pessoas com deficiência visual para acessar o
transporte coletivo, montando um sistema que permita ao
usuário com um aparelho ou mesmo um aplicativo de celular
poder digitar o número do ônibus que deseja pegar e em que
ponto ficará esperando e o ônibus emite um sinal dizendo
quanto tempo demora ou se já está chegando.

Esse tipo de coisa acho que traria maior comodidade aos
passageiros com mais garantia de que pegará o seu ônibus e
aos motoristas dos coletivos evitando paradas
desnecessárias.

Financiamento Extratarifário do
Transporte Público Urbano no
Brasil

Apresentaremos aqui um resumo do documento
Financiamento Extratarifário da Operação dos Serviços de
Transporte Público Urbano no Brasil (2019) realizado por
Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho (Doutor em Economia
pela Universidade de Brasília) e Instituto de Estudos
Socioeconômicos (Inesc). A redação do estudo busca
expandir o debate da Tarifa Zero dado às manifestações de
junho de 2013 seguidas da promulgação da Emenda
Constitucional 90/15, que garante o transporte como direito
social do cidadão. Ainda, podemos adicionar um fato nesta
lista: em maio do ano passado, a deputada Luiza Erundina,
junto da frente ampla de Lula no Congresso, apresentou a
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 25/23, cujo
objetivo é a criação do Sistema Único de Mobilidade - a
grosso modo, o “SUS dos transportes coletivos”.

A expansão do debate sobre o transporte público urbano
(TPU) como um direito social e a instituição do Sistema Único
de Transporte (SUM) requerem o mesmo entusiasmo para se
discutir o seu financiamento, sob a luz da Tarifa Zero. Por
vezes, este convite é lido por setores à esquerda como um
questionamento liberal, quando, na verdade, é uma urgência
nos debruçarmos sobre esta discussão se queremos alcançar
o horizonte de universalização do acesso à cidade e do passe
livre. Vamos ao resumo.

PANORAMA GERAL DO TRANSPORTE URBANO NO
BRASIL

Em 2016, segundo dados da Associação Nacional de
Transporte Público (ANTP), nas cidades com mais de 60.000
habitantes no Brasil, foram realizadas 65,2 bilhões de
viagens urbanas. Destas, 41% foram a pé, 29% em veículos
motorizados privados e 28% em transporte coletivo. Dentre
o transporte coletivo, 24% foram realizadas por ônibus, e
apenas 4% por sistemas sobre trilhos, como metrôs e trens
urbanos.

Ao considerar apenas os deslocamentos motorizados, 44%
foram feitos por automóveis, 7% por motocicletas, 42% por
ônibus urbanos e 7% por sistemas sobre trilhos. Nas cidades
com população superior a 60.000 habitantes, ocorreram
cerca de 18 bilhões de viagens por transporte coletivo, com
um custo operacional total de R$ 59,3 bilhões em 2016. Os
custos operacionais dos sistemas metroferroviários
representaram R$ 8 bilhões.

É relevante destacar que esses valores não consideram os
custos das externalidades negativas, como impactos
ambientais e sociais, estimados em R$ 16,6 bilhões. A ANTP
ressalta que esse montante é uma pequena fração dos
impactos negativos do transporte individual, calculados em
R$ 137,8 bilhões pela associação.

O transporte público, tradicionalmente dominante nos
deslocamentos urbanos, tem perdido espaço nos últimos 20
anos em relação ao transporte individual motorizado. As
políticas de estímulo à indústria automotiva e de
motocicletas contribuíram para o crescimento do transporte
individual, apesar dos impactos negativos nos centros
urbanos.

Temos aqui um ciclo vicioso de perda de competitividade do
transporte público em relação ao transporte individual. O
aumento das tarifas do Transporte Público Urbano (TPU)
leva à transferência de demanda para o transporte
individual, aumentando os custos do TPU, já que menos
pessoas utilizam esse serviço. O crescimento do transporte
individual contribui para congestionamentos urbanos,
gerando novos aumentos de custo para o TPU. Esses
aumentos de custo são repassados para a tarifa, resultando
em nova perda de demanda do TPU, alimentando o ciclo
vicioso. O encarecimento do TPU desencadeia esse ciclo, e,
com exceção do período das manifestações populares de 
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2013, os reajustes das tarifas urbanas nos últimos 20 anos
foram consistentemente superiores à inflação.

principalmente em um cenário em que a maioria dos
usuários são pessoas de baixa capacidade de pagamento.

No Brasil, os sistemas de ônibus são geralmente pouco
subsidiados, com exceções em cidades como Brasília e São
Paulo, que subsidiam em cerca de R$ 300 milhões e R$ 2,5
bilhões anuais, respectivamente. No entanto, falta
transparência nos cálculos de custeio, tornando
desconhecidos os ganhos dos operadores e o custo efetivo
do sistema.

Já nos sistemas metroferroviários, os custos de operação
mais elevados resultam em subsídios significativos,
atingindo uma média de 35% de cobertura total (cerca de R$
3 bilhões anuais). A Companhia Brasileira de Trens Urbanos
(CBTU) chega a ter mais de 80% de cobertura do custo total.
Nos sistemas privatizados do Rio de Janeiro, não há subsídio
direto público, apesar dos investimentos em infraestrutura
serem públicos. O Metrô de São Paulo também recebe
subvenções relacionadas às concessões de gratuidades, com
um espectro mais amplo em comparação ao Rio de Janeiro.

O vale-transporte é outro importante meio de financiamento
do transporte público, onde os empregadores cobrem os
custos que excedem 6% do salário. Contudo, este benefício
se restringe aos trabalhadores formais de baixa renda,
deixando muitos sem qualquer benefício.

Atualmente, dos R$ 59 bilhões necessários para cobrir os
custos dos sistemas de transportes urbanos,
aproximadamente R$ 6 bilhões são subsídios públicos,
enquanto os R$ 53 bilhões restantes provêm
majoritariamente do pagamento de tarifas pelos usuários.

Um desafio significativo no financiamento do transporte
público é a concentração do ônus do custeio sobre a
população de menor poder aquisitivo, uma vez que os
segmentos mais ricos contribuem pouco ou nada para o
financiamento, apesar de se beneficiarem indiretamente da
disponibilidade do transporte público. Mesmo sem usar o
sistema, as famílias mais ricas se beneficiam da redução do
congestionamento de carros proporcionada pelo transporte
público, evitando assim externalidades negativas.

O financiamento das gratuidades no transporte público
também é destacado como iníquo, já que os usuários
pagantes acabam subsidiando esses benefícios através de
um mecanismo de subsídio cruzado. Essa prática transfere a
responsabilidade financeira para os setores mais vulneráveis
da sociedade, enquanto os benefícios sociais deveriam ser 

Fonte: IBGE/SIDRA
Elaboração: Inesc

A inclusão do transporte como direito social na Constituição,
resultado das manifestações de 2013, evidencia a
necessidade de reavaliar o caráter mercadológico do
Transporte Público Urbano (TPU), que exclui aqueles que
não podem pagar por seus deslocamentos. Esse modelo
gera intensas externalidades negativas, incluindo custos
com congestionamentos, acidentes e poluição. O Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) estima perdas anuais de
mais de R$ 50 bilhões devido a acidentes de trânsito no
Brasil, com mais de 40 mil mortes e 300 mil internações por
ano. A poluição veicular na Região Metropolitana de São
Paulo é responsável por cerca de 4 mil mortes anuais, e
globalmente, a ONU estima mais de um milhão de mortes
por ano relacionadas à poluição veicular.

Apesar dos programas federais para redução das emissões
veiculares, a poluição nos grandes centros urbanos persiste
devido ao aumento da frota e formação de
congestionamentos. Por fim, destaca-se o aumento dos
tempos de viagem, principalmente nos deslocamentos casa-
trabalho, devido ao crescimento dos congestionamentos
urbanos. Estudos internacionais apontam perdas entre 1% e
3% do PIB devido a congestionamentos urbanos nos países.

FINANCIAMENTO DA OPERAÇÃO E DAS
GRATUIDADES DO TPU: PRINCIPAIS PROBLEMAS E
INIQUIDADES

A perda de competitividade do transporte público está
relacionada ao atual modelo de financiamento,
excessivamente dependente da arrecadação tarifária, 
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custeados pela sociedade como um todo, preferencialmente
por fontes progressivas.

Além disso, a atual forma de cobrança no transporte público
perpetua a transferência de renda dos setores mais
vulneráveis para os empresários do setor, incentivando a
busca por custos mais baixos em detrimento da qualidade do
serviço oferecido.

FONTES ALTERNATIVAS DE FINANCIAMENTO DO
TPU

A exploração de outras fontes de financiamento do TPU se
tornou uma realidade possível a partir de janeiro de 2012
com a edição da Lei nº 12.587, mais conhecida como Lei de
Mobilidade Urbana. Em geral, as cidades, que adotam o
financiamento extratarifário, se utilizam de fontes já
existentes no orçamento municipal. O problema dessa
solução é que, em via de regra, este é um recurso
comprometido, tendo em vista os demais programas sociais,
não permitindo o aumento progressivo da expansão do
financiamento.

O ideal é adotar fontes de financiamento progressivas, onde
os mais ricos contribuem mais e os mais pobres menos, em
contraste com o modelo tarifário atual. Além disso, é
necessário implementar mecanismos de compensação para
lidar com as externalidades negativas do sistema de
mobilidade na nova estrutura de financiamento (taxação do
transporte individual motorizado, por exemplo).

Em 2013, por ocasião das jornadas de junho, o Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada publicou material elencando
algumas formas de financiamento do transporte para além
da tarifa, como: taxação do uso de transporte individual
motorizado, taxação da compra de transporte individual
motorizado, taxação do setor produtivo proporcional ao
faturamento de pagamento, taxa sobre vagas privativas de
grandes empreendimentos imobiliários. De igual, o IPEA
apresenta como “desvantagem” dessas alternativas a
resistência política para sua implementação.

Agora, neste trabalho, apresentamos alternativas de
financiamento que seguissem os princípios de
progressividade na arrecadação e potencial de compensação
pelas externalidades negativas geradas pelo seu consumo
ou uso. São essas: taxação da gasolina, vale-transporte e
taxação da folha de pagamento, alíquotas adicionais ao
IPVA, cobrança pelo uso privado do espaço público.

Para ler o estudo completo, incluindo a breve simulação de
três casos distintos de financiamento extratarifário, veja aqui:

Entrevista com estudante da USP
sobre os atos de 04 e 18 de
janeiro, a repressão policial e
quais desafios para a mobilização

O editorial do BoletIME chamou Diego Prado*, estudante da
USP, para fazer uma entrevista exclusiva para esta edição
especial sobre mobilidade urbana. Essencialmente, a
entrevista buscou abordar a participação do estudante nos
dois atos - o primeiro no dia 4 e outro no dia 18 -, a sua
leitura política tanto dos atos em si quanto da organização e
preparação dos estudantes em torno da pauta do Passe
Livre.

*trazemos aqui um nome fictício para não expor o entrevistado

BoletIME: O que motivou a ir nos atos do dia 4 e do dia 18?

O que me levou a ir são as pautas do aumento da tarifa que
a gente já conhece. Eu pelo menos cresci vendo o junho de
2013 e, querendo ou não, é algo que me marcou bastante. E
vir à tona essa pauta de novo me faz ter um pouco mais de
memórias de o quanto que o transporte público interfere na
vida da juventude, dos estudantes, da classe trabalhadora.
Acho que a questão do transporte em si é muito sensível ao
bolso, né? Você só de pensar que pode pegar mais de um
ônibus e que o sistema ainda não funciona como a gente
gostaria, mesmo em São Paulo, você ainda tem dificuldades
muito grandes com o trânsito, e ainda assim você tem um
transporte que é privatizado, e que é muito pouco claro nas
suas informações assim, e que constantemente só aumenta
tarifa, sem ter de fato maiores vantagens do que aquelas
que a gente tradicionalmente conhece. Como a integração,
mas é sempre uma integração regional. Dentro do São Paulo
mas não avançam para uma integração de transporte para
toda região metropolitana. Acho que esses problemas
históricos sempre param para a gente refletir um pouco, né?
Em que situação a gente tá? De piora dos serviços e de
aumento dos custos. Então eu tava interessado muito de ir
nos atos porque no primeiro dia 4, as entidades estavam
chamando, e eu tinha um papel de organizar, de estar lá
presente e buscar informações, ouvir melhor os argumentos 

https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2019/10/Financiamento-Extratarif%C3%A1rio.pdf
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que as forças tinham a dar sobre o porquê que a gente não
deve ter aumento na tarifa e por quê que a gente nem deve
ter tarifa em São Paulo; e no dia 18, também, a mesma coisa.
Eu queria ouvir argumentos e estar mais conversando com
as pessoas, conversando a respeito desse assunto, porque
todo mundo se queixa mas a gente pouco estuda de fato. E
acho que eu queria ter acesso a isso.

Diego Prado: Tem, tem sim. É… No caso me parece que o ato
do dia 4 foi maior, assim, em termos de pessoas. Acho que
ele teve mais de, eu diria, 600 pessoas, assim. Eu não fui no
ato do dia 10, mas que já teve uma queda. Uma queda
singela, mas teve. E no ato do dia 18, que eu tava
efetivamente presente, me pareceu bem menor, tanto que
logo no início tava com dúvida se a gente ia mesmo encarar
o ato, se a gente ia mesmo começar. Porque tinha grupos
bem pequenos, e não pareciam ser suficientes para começar,
assim. Então deu para ver que os atos puxados pelas
entidades estudantis, e a UEE e os DCE’s eles foram um
pouco mais massificados e, eu diria, até que um pouco mais
capilarizados. Eu acho que os grupos que estavam lá eram
um pouquinho mais distintos porque, como os DCE’s são de
várias universidades - USP, Unifesp, Unesp, etc… Ah, a
Unesp não tem DCE, perdão… a Unifesp, e a UFABC -, eu
acho que tem mais capilaridade. E eu vi pessoas que, em
geral, me pareciam ser de diferentes regiões. Agora, no ato
do dia 18, eu acho que era um grupo mais seleto de pessoas.
Acho que não me parecia tão diversificado quanto antes, até
porque o número era bem menor. Então tem essa diferença.
E eu acho que os atos do MPL, em geral, foram bem
menores. Não sei, mas me parece que o MPL não teve a
capilaridade que teve as entidades organizadas de chamar
mais gente, assim. Então eu acho que teve essa diferença um
pouco. Eles não tão conseguindo sozinhos chamar tanta
gente como eles gostariam por si só. Mas o público no geral
tem o mesmo perfil: movimento estudantil organizado. Me
parece que quem tava lá, além das organizações
tradicionalmente uniformizados, né - o PCB-RR, algumas
juventudes em minoria, a UP, e alguns setores da UJS -. Não
me pareciam ter muita gente não. Além da galera do MPL,
não me parecia ter gente fora disso. Então era bem esse ato
típico conhecido já, e a maioria das pessoas eram do
movimento estudantil, além das figuras do MPL - que não
são do movimento estudantil, são um organismo à parte.
Mas sempre associados.

BoletIME: Ok. Você mencionou agora que o sistema de
transporte público de São Paulo ele é “muito pouco claro
nas informações”. O que você quer dizer com isso?

Diego Prado: Ah, eu acho que a gente vai entrar em um
assunto mais curioso. Eu acho que… Eu tenho impressão que,
no Brasil inteiro, toda rede de transportes é uma grande
máfia (risadas). Porque eu cresci no Rio de Janeiro, e no Rio
de Janeiro tenho certeza que… é… as de ônibus, os trajetos
que elas fazem… Tudo bem, tem coisas que são informadas,
o que acontece de fato. Mas não o porquê é assim, né? Então
a política de bastidores que definem a rota dos trajetos; qual
empresa que assume qual região; como que funciona a
dinâmica da engenharia do tráfego, do transporte mesmo. Eu
cresci no Rio já com uma desconfiança, porque eu sempre
soube, que sempre foi me dito que quem define tudo isso é
um grande cartel, assim, de empresas de ônibus que
assaltaram o Estado, basicamente. E elas têm o aval de
basicamente controlar o estado do Rio de Janeiro. Então a
minha desconfiança para São Paulo é a mesma. Eu
realmente acho que existe um esquema de cartel, ou então
de negociatas nos bastidores, assim, que definem muito bem
qual empresa vai fazer cada coisa, e algumas que são
intocáveis; e outras que perdem com mais facilidade
dependendo do grupo político que tá na prefeitura e no
estado. Então eu acho que toda essa negociação da
burguesia pelo lucro dos transportes - que é baita de uma
mamata -, é… A gente não tem muito acesso, né?
Claramente é muito antidemocrático a questão dos
transportes em São Paulo. E tudo isso merece fazer levantar
todo tipo de suspeita a respeito de corrupção nos sistemas
de transporte, assim.

BoletIME: Ok, acho justo a colocação, assim. A segunda
que a gente ia perguntar é que, a gente sabe que o ato do
dia 4 foi puxado pela UEE em conjunto com as DCE’s e o
ato do dia 18 foi puxado pelo Movimento Passe Livre
(MPL), então, em termos de organização do ato e adesão
de pessoas, tem alguma diferença entre esses dois atos
que substancialmente foram organizados por entidades
diferentes? Tem um perfil majoritário entre os dois?

BoletIME: a gente gostaria de saber da sua leitura sobre a
repressão policial que teve. Porque foi algo bastante
divulgado, né? Então queríamos saber da sua leitura em
relação à isso, tanto da parte policial e também da parte
dos estudantes.

Diego Prado: Acho que tem muitas coisas para comentar a
respeito disso, porque eu fiquei bastante pensativo. Porque
eu passei por uma revista policial, quando cheguei no ato do
dia 18. E assim, eu já fui em muitos atos na vida. Mas eu 
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nunca vi um como esse. Claramente tinha uma organização
prévia, uma organização militar preparada para gerar cenas
como aquelas que a gente viu. Então já havia uma pré-
disposição para isso. Por que? Porque eles estavam
revistando pessoas antes mesmo de chegarem no ato. Eles
não estavam chamando pessoas no ato para revistar. Eles
estavam revistando pessoas antes de chegar no ato. Então
eles estavam dentro das estações de metrô, ou então perto
dos pontos de ônibus, ou ao redor do lugar onde tava
concentrado o ato. Então qualquer pessoa que se dirigia ao
local do ato, eles faziam uma triagem, e estavam revistando.
E eu acho interessante isso porque eu vim do metrô, e eu
tava do lado de várias pessoas. Tipo, tinha uma senhora do
meu lado, um senhor, tinham várias pessoas. O metrô da
República naquele horário tava um pouco movimentado. Mas
eles sabiam quem chamar. Me parecia que eles já tinham
uma leitura típica de um “perfil de manifestante”, então eles
me separaram e separaram o garoto que viralizou, digamos,
nas redes esse dia - o Marcos Dantas*. Eu estava do lado
dele, do ladinho dele. Inclusive, algumas gravações dá para
ver minha roupa. Não dá para ver meu rosto, mas algumas
gravações dá para perceber ali que eu tô do lado dele.
Porque foram três pessoas separadas nessa triagem: ele -
que foi o primeiro -, um outro moço que estava do lado dele
e parecia que acompanhava ele, e eu. Então eu não fui
revistado de primeira. Eu fiquei esperando o Marcos Dantas
ser revistado antes de começar. E nisso, abriram a mochila
dele, perguntaram antes se tinha algum material cortante,
alguma arma branca. Ele falou que não, e logo quando
abriram a mochila dele, tinham tipo uns sinalizadores. Ele
falou tipo “olha, isso aqui não é rojão”, e os policiais estavam
muito agressivos, assim, muito brutos. Não era a PM comum,
era tropa de choque. E muito agressivo perguntando “o que
que é isso daqui?”, não sei do que… papapá, fazendo pressão
nele. Curiosamente, na frente da triagem já tinha jornalistas
esperando acontecer alguma coisa. Então não veio
jornalistas de nenhum lugar, eles já estavam ali no metrô,
parece que esperando a PM criarem um fato político para
eles mesmos já noticiarem, porque era muito claro, assim,
que a PM queria criar um fato político ali. E aí acharam os
sinalizadores na mochila do Marcos, e foram abrindo mais, e
lá no fundo encontraram um estilete, né. E o policial que viu
o estilete gritou assim com o cara e falou “Oh, você acha que
não tô vendo? Por que você não me informou que tinha um
estilete aqui?” e tal, que “você vai para DP”. Aí quando
começou falar isso, ele começou desesperar e começou
gritar, assim, com toda razão. Acho que chama a minha
atenção… O que que dá para definir como arma branca.
Porque é muito capaz de, tipo, você 

simplesmente ter pego a sua mochila, ido para algum lugar e
não se lembrar dos materiais que você guarda na sua
mochila, né. Pode ter uma tesourinha, pode ter um cortador
de unha, pode ter… Não sei, alguma coisa. O que que a
polícia considerar arma branca propriamente dito vai da
cabeça dele, assim. É muito provável que alguém tivesse
estilete para cortar uma faixa, cortar papel, papelão, sei lá,
qualquer coisa. Mas eles consideraram arma branca para
ferir policiais mesmo. E como o Marcos começou a reagir, ele
foi imobilizado, e enfim. Aí veio aquelas cenas que a gente
viu nas redes sociais. E eu tava do lado dele, esperando para
ser revistado. Foi nessa hora que bateu um certo desespero,
e eu comecei a gravar. Mesmo tendo um PM na minha frente,
comecei gravar ele, e aí o PM que disse que ia me revistar
começou a me empurrar para o canto, falou “oh, você é
advogado dele? Tá filmando por quê? Abaixa isso daí, irmão”
e não sei o que, e foi me empurrando, botando peito na
frente da câmera, e não deixando que eu gravasse, tá ligado?
E me empurrando, e me chamando de “tiozão”, e disse que ia
me revistar, que queria ver… Aí falou “desliga essa câmera
aí” e não sei o que. E aí me levou mais para longe do Marcos,
e foi aí que perdi o contato visual com ele, assim. E aí depois
começou a me revistar, né. Eu não tinha nada que eu me
lembrasse de arma cortante, de material cortante na minha
bolsa. Mas me chamou muita atenção, né - e eles abriram
minha bolsa, revistaram tudo -... Mas me chamou muita
atenção que eles revistaram tipo, os meus cadernos. Os
meus blocos de anotação. Então eles abriram meus blocos
de anotação na minha frente, e começaram a ler [risos] as
coisas que eu escrevo no meu bloco de anotação. E não era
tipo folhear, era ler mesmo: parar na página e ficar lendo. E
eu tenho muita coisa escrita no meu bloco de anotação. E eu
fiquei um pouco incomodado com isso. Acho que foi bem
curioso. E ele foi, ficou um bom tempo parado olhando meu
bloco de anotações, coisas que eu escrevo de tarefas a fazer,
de pensamentos que eu tenho, ideias, enfim. Coisas das mais
diferentes ordens. E depois disso, eu tinha dois cadernos.
Eles inclusive pegaram uns livretinhos que eu tinha de Física
e olharam, perguntaram o que que era aquilo, falei que era
da minha graduação, e perguntou que curso que faço, enfim.
Eles leram meus cadernos, revistaram tudo. Eu não tinha
nada, mas ainda assim tiraram fotos do meu rosto, fotos do
meu RG, e depois me liberaram,meio que a contragosto.
Porque claramente estavam ali para achar um fato político.
Então, primeiro, retomando assunto além da história que
acabei de contar, acho que o que chama atenção são
algumas coisas: primeiro, PM aprendeu, ou fez um balanço
interno, digamos… Fizeram um balanço interno dentro da
organização do que foi junho de 2013. Porque, querendo ou 
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não, a PM hoje reconhece o MPL, no sentido de que sabem
que é o MPL que tá puxando aquele ato, e que sabe que foi o
mesmo MPL do junho de 2013. Então essa conexão da
mesma organização para chamar atos pelo mesmo tema
gera na PM um rebuliço que foi visto ali, implicou
necessariamente em um outro modo de organizar aquele
ato. No ato do dia 4, chamado pelas entidades estudantis,
não havia esse esquema de revista, e não estava presente o
batalhão de choque. Estava presente apenas o PM comum
que a gente conhece aqui na cidade de São Paulo… Que fez
um cordão de isolamento, que tava mais, digamos,
dialogável. Nesse dia 18, o esquema era outro, né. E é muito
visível isso, para mim. E aí me parece aqui que fez uma dupla
alteração em relação aos atos. Primeiro que eles passaram a
fazer uma revista antes, prévia, que nem aconteceu, nos
locais mais isolados, então antes mesmo de você chegar eles
tomaram essa medida, digamos entre aspas, “preventiva”,
para criar fatos políticos distantes do bloco, distante das
massas, com alguma, digamos, razoabilidade para gravar,
para poder mostrar aqui “olha, a PM tava fazendo seu
trabalho, achou alguma coisa”, do que o que eles fizeram…
Historicamente fazem, né, digamos: de já estar o bloco
formado, andando, e aí do nada eles lançam uma granada de
gás lacrimogêneo, um spray de pimenta, uma bomba,
alguma coisa de efeito moral, e começa a repressão. Porque
aí, nesse caso, eles perderiam o fato político, eles perderiam
a razão. Então acho que isso não tá acontecendo, e me
parece que a orientação da polícia hoje é muito mais de
deixar acontecer, ou seja, deixar com que o bloco se reúna,
ande, façam as suas cantorias, manifestações, atrapalham o
trânsito. Porque me parece que a leitura da PM é que assim
os estudantes se queimam sozinhos, porque eles são
poucos, do que efetivamente comprar uma briga ali na hora
e jogar um spray, um gás lacrimogêneo nesse grupo de
estudantes para atiçar, criar um fato político de uma
violência policial unilateral, e atiçar outros setores que
estavam nem ligando para o ato, para prestar atenção. Então
me parece que foi uma mudança tática da PM de primeiro
isolar os manifestantes antes, e garantir que não há
materiais que possam fazer alguma coisa. Fazer esse filtro, e
o que for pego, fazer um fato político de tipo “Oh, já tavam
vindo aqui, planejando alguma coisa” do que o que
tradicionalmente a polícia faz que é garantir que o bloco se
forme naturalmente, e depois reprimir quando acontece
alguma coisa. Então essa mudança tática eu acho que
também é uma coisa que me chamou atenção nesse dia 18.
O segundo fator é claramente, digamos, eleitoral político no
geral, no sentido de que o Tarcísio, no geral, tem mudado a
postura em relação aos atos, né. Eu acho que o Tarcísio está 

querendo acenar para a burguesia paulistana, no sentido de
que se querendo se mostrar alguém que não permite livres
manifestações a todo tempo, como quase que um poder
moderador do grau de manifestação que os setores da
sociedade podem fazer, assim. Também pareceu muito claro
que ele está moderando, e o grau de intervenção da Polícia
Militar nos atos tem aumentado. Então isso claramente
parte do Tarcísio, então acho que o governo de Tarcísio tá
buscando de fato uma clara intimidação dos setores da
juventude, e que tradicionalmente protestam para coibir, ou
desfazer a tentativa de organizar manifestações em
sequência. E aí, para finalizar essa minha fala gigante, uma
coisa que me veio à mente é que justamente a PM que me
revistou no final me disse que “olha, eu não quero ver você
lá em cima não, tá? Não vai para o ato, não. Você vai fazer
outra coisa. Não sobe lá que não quero te ver lá, tiozão”. E eu
acho que essa tentativa de desmoralizar e de coibir, e de
intimidar… Me parece que está escalando no governo de
Tarcísio.

BoletIME: Foi uma fala, acho que, muito intrigante. Acho
que é a melhor palavra que eu tenho. Nesse momento eu
não vou opinar, porque não é meu papel. Mas acho bem
intrigante esse relato. Não imaginei que foi assim, porque
não fui no ato do dia 18. Sabendo de tudo isso que você
me contou, da diferença que você percebeu nos atos que
você foi, e da forma que a repressão ocorreu, você tem
alguma coisa a dizer sobre a perspectiva daqui em diante
desse movimento como um todo, não só isoladamente
falando do MPL e dos movimentos estudantis, mas da
coisa como um todo?

Diego Prado: Repressões policiais em atos estudantis
sempre aconteceram, né? Não é como se na própria
pandemia mesmo, ou então nos atos de 2019 lá no “tsunami
da educação”, como chamaram, não tivessem acontecido
repressões policiais. Aconteceram, né? Teve gás
lacrimogêneo, teve eventuais confrontos e algumas prisões.
Isso regularmente acontece porque a PM é o braço armado
do Estado burguês e ela serve para reprimir a classe
trabalhadora nas suas manifestações, isso tá dado. O que
me chama atenção do último dia é uma preparação que não
é técnica, e não é militar. É uma preparação política. Então o
fato deles estarem tirando foto, tirando reconhecimento… E
uma coisa que eu não disse e que vale adicionar, porque
quando a gente chegou lá no bloco, montou o bloco, eles não
estavam querendo que a gente saísse da República, da Praça 
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da República. Eles queriam manter a gente ali, e eles
estavam em todos os quatro cantos, assim. Tinha um cordão
na esquerda, um batalhão de choque na frente. A direita não
tinha como sair porque era uma parede, e atrás tava muito
PM, assim. Então eles cercaram a gente, não queriam que a
gente saísse e falaram para a gente que não iam deixar o
bloco sair. Então esse modelo de reconhecimento político,
né? Porque eles fizeram uma leitura política daquilo, daquele
momento. E de repressão, a partir daí, isso é preocupante,
isso é novo. Porque até então, nos outros atos que eu já fui,
que tinha PM presente, eu nunca senti que a PM agiu a partir
de um pressuposto político, por incrível que pareça, assim.
Me pareceu que as organizações conseguiam negociar com a
PM, organizar um trajeto, e estavam mais ou menos… Claro,
sempre tensionado, mas tava ali. O que me chama atenção
no último dia 18 é que houve uma preparação política, de
uma leitura política própria de uma organização. E isso me
deixa bastante preocupado, porque eu acho que pode
sinalizar um caminho sem volta, né? Se, de ato em ato, a PM
vai fazendo leitura política de como ela deve intervir, de
como ela faz para não ferir a sua imagem e ferir a imagem
de outro… Onde que isso vai parar, né? Então é preciso falar
mesmo do movimento fascista que o Tarcísio tem organizado
na polícia, na estrutura das forças armadas em São Paulo.
Me parece que o movimento fascista a partir de Tarcísio tem
avançado na sua compreensão política das coisas. E aí a
intervenção militar agora está cada vez mais explicitamente
subordinada à avaliação política de cada ato, e isso é uma
preocupação gigantesca. Eu acho que as forças populares, os
partidos, as organizações políticas são convidados a refletir
sobre isso. Eu acho que vai necessitar de uma organização e
de uma preparação para ato cada vez maior. E claro, cada
ato vai exigir um nível de diversificação cada vez maior que
vai para além dos setores que a gente já conhece no
movimento estudantil. Então eu acho que é como se a
conjuntura tivesse pedindo que a gente não fosse tão
previsível, e é isso que tá claro para mim. Acho que o último
ato muda um pouco a compreensão que a gente tem que ter
das coisas daqui para frente.

Diego Prado: No último ato do dia 18, o próprio MPL falou
que tinha outro ato sendo chamado para semana seguinte,
ou seja, para essa semana. Eu ainda tô tentando me informar
do que vai acontecer, mas não sei se eu deveria falar isso,
mas talvez, talvez, eu tenho impressão que o MPL quer fazer
como fez em 2013 mesmo, né? Que chamava-se vários atos
em sequência, e aí fazia queima de catraca, enfim, umas
coisas assim, faziam uns atos para chamar atenção ao
assunto. E os atos, como eram em sequência, qualquer coisa
que acontecesse em um dos atos reverberava nos próximos.
Então, pode ser que o fato de ter havido um confronto com a
polícia implique em ter mais movimentação para os atos.
Porque em 2013 de fato teve um ato que a polícia reprimiu, e
era um grupo pequeno de manifestantes. E aí essa
desproporção, da resposta da polícia para o ato em si,
chamou muita atenção para que no próximo ato estivesse
mais massificado. Então me parece que talvez o MPL queira
repetir essa fórmula. Mas agora a PM não tá tão inocente
assim, também. Então não sei, mas acho que o que penso da
pauta em si é que é uma pauta importante demais, mas que
ela não pode ser tratada como algo isolada, certo? Porque o
mesmo Tarcísio que aumenta a passagem para cinco reais
mínimo, é o mesmo que privatizou a Sabesp, e que tá
querendo privatizar uma série de empresas estratégicas do
país, coisa que em outros lugares do mundo isso não é mais
nem sequer pensado, e já tá num momento de se reverter,
assim. Então as empresas estratégicas de água, saneamento
básico, tão aí para ser dados a preço de banana, e sendo
dados a grupos da burguesia estrangeira, inclusive,
internacional. E a gente tá perdendo soberania com isso, né?
A gente tá perdendo, enfim, poder de decisão sobre a nossa
própria água. E a gente sabe que tem um esquema de lucro
em relação à água que faz com que as grandes cidades
sejam melhores e mais lucrativas, e as cidades interioranas e
as periferias sejam menos lucrativas para essas empresas de
água. E elas tão sendo privatizadas, assim. Então, assim, eu
tenho uma preocupação de que uma pauta atrapalha a outra.
E que talvez a gente não consiga se organizar para tudo isso.
Então por isso que muito do que foi falado, e a gente gritava
na palavra de ordem naquele dia, nos dias de ato, eram
“pelo passe livre” né? Então contra a tarifa, e que acho uma
pauta justa, a gente tem que sim fazer esse debate na
cidade; e também contra as privatizações. Inclusive, a
própria questão do passe-livre é algo que chama atenção,
porque é uma demanda que tenha, tipo, sendo feita há
décadas. 2013 já faz dez anos. E acho que antes disso já
tinha algum debate sobre. E só agora vem uma tímida
resposta das prefeituras, do estado, em relação a isso. E eu
acho que essa tímida resposta, além de ser desorganizada, é 

BoletIME: Isso realmente adiciona um teor a mais nesse
sentido da repressão policial. Ainda mais pensando que
PM na verdade, é “polícia”, mas a PM é um ramo do
Exército, né? [Diego Prado: É, exato]. Ele não é uma
“polícia padrão”. E sobre a pauta da mobilidade, do passe
livre, como você enxerga isso daqui para frente, dado tudo
isso?



um paliativo, é um fantoche, uma resposta quase que uma
política de pão-e-circo para que a gente não reivindique, de
fato a tarifa zero, o passe-livre universal. E, mais do que isso,
e aí eu queria entrar em terrenos que não conheço, mas que
acho que são válidos. O próprio passe-livre não é só pelo
passe livre. Tipo assim, se a gente quer falar de direito à
Cidade, a gente precisa reformular muito mais do que
apenas passe livre. Claro que o passe livre é um alívio no
bolso do trabalhador, no bolso do estudante. Mas eu acho
que para pensar, de fato, na mobilidade urbana, de uma
maneira que a classe trabalhadora quer, e pensar o direito à
Cidade que a gente quer, passe livre é muito insuficiente.
Então a gente tem que pensar em um reordenamento das
cidades. O tipo de projeto que eu acho que dá conta da
demanda que a gente leva para rua nesses dias não é só o
passe livre, mas acho que uma reorganização da cidade,
acho que temos que pensar na mobilidade urbana como um
todo. Não só aliviar a tarifa e deixar o controle ainda para
que quem faça as malhas tanto ferroviárias quanto
rodoviárias seja ainda o Capital. Então acho que a gente tem
que se preparar para pautar isso. E acho que a gente não tá
preparado. Mas enfim, acho que no geral é isso que eu
penso.
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Ato do dia 10 de janeiro contra as privatizações e pela tarifa zero
Autoria: PCB-RR 

Nota Editorial

"[...] Dê aos operários a mais ampla oportunidade de
escrever para nosso jornal, de escrever efetivamente a
respeito de tudo, de escrever o máximo possível sobre
suas vidas cotidianas, interesses e trabalho [...]. Além
disso, pedimos que escrevam correspondências, [...] não
para a imprensa, mas para a comunicação camarada com
o conselho editorial e para informá-lo, não só sobre fatos
e acontecimentos, mas também sobre o estado de
espírito e a vida cotidiana, sobre o lado
"desinteressante", usual, rotineiro do movimento. [...]"

- Lênin, Carta aos Camaradas, novembro de 1904

Esperamos que esta edição possibilite aprofundar o
debate sobre a mobilidade urbana - em São Paulo e no
Brasil - e a expansão do transporte público urbano. E,
ainda que esta seja uma edição especial, se quiser
responder/comentar algum texto, escreva para o
BoletIME e publicaremos na próxima edição!

https://forms.gle/nLTxbpnbdTnk3g5F7
https://forms.gle/nLTxbpnbdTnk3g5F7

